
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.344 - SP (2012/0103045-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
  LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JACINTA CARDOSO DE FLORIO 
ADVOGADO : ARIANE ACCIOLY ALMIRANTE E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE  EM 
FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. CONTRATO 
CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DO 
ESTATUTO DO IDOSO. NULIDADE DE CLÁUSULA.    
1.- É nula a cláusula de contrato de plano de saúde que prevê reajuste 
de mensalidade baseado exclusivamente na mudança de faixa etária, 
ainda que se trate de contrato firmado antes da vigência do Estatuto do 
Idoso, porquanto, sendo norma de ordem pública, tem ela aplicação 
imediata, não havendo que se falar em  retroatividade da lei para 
afastar os reajustes ocorridos antes de sua vigência, e sim em vedação 
à discriminação em razão da idade.
2.- Ademais, o art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor 
permite reconhecer a abusividade da cláusula, por constituir obstáculo 
à continuidade da contratação pelo beneficiário, devendo a 
administradora do plano de saúde demonstrar a proporcionalidade 
entre a nova mensalidade e o potencial aumento de utilização dos 
serviços, ou seja, provar a ocorrência de desequilíbrio ao contrato de 
maneira a justificar o reajuste.  
3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio 

de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 

Nancy Andrighi.

Brasília (DF), 21 de março de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
  LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JACINTA CARDOSO DE FLORIO 
ADVOGADO : ARIANE ACCIOLY ALMIRANTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA interpõe 

Agravo Regimental contra a decisão de fls. 320/324 (e-STJ), que negou seguimento ao 

Recurso Especial, ao entendimento de que é nula a cláusula de contrato de plano de saúde que 

determina o reajuste das mensalidades exclusivamente em razão do implemento da idade de 

60 anos, como sucede, no caso. 

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sustentando, em síntese, a 

irretroatividade da Lei n. 10.471/03 (Estatuto do Idoso), uma vez que o contrato em discussão 

foi celebrado anteriormente à sua vigência.   

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Com efeito, é nula a cláusula de contrato de plano de saúde que prevê 

reajuste de mensalidade baseado exclusivamente na mudança de faixa etária, ainda que se trate 

de contrato firmado antes da vigência do Estatuto do Idoso, porquanto, sendo norma de 

ordem pública, tem ela aplicação imediata, não havendo que se falar em retroatividade da lei 

para afastar os reajustes ocorridos antes de sua vigência, e sim em vedação à discriminação 

em razão da idade.

5.- Ademais, não se pode olvidar da incidência do Código de Defesa do 

Consumidor à hipótese, o que permite reconhecer a abusividade da cláusula, nos termos do 

art. 51, IV, do referido diploma legal, por constituir obstáculo à continuidade da contratação 

pelo beneficiário, devendo a administradora do plano de saúde demonstrar a 

proporcionalidade entre a nova mensalidade e o potencial aumento de utilização dos serviços, 

ou seja, provar a ocorrência de desequilíbrio ao contrato de maneira a justificar o reajuste.  

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA E DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PERDAS E 
DANOS. SEGURO SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADES 
EM RAZÃO DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. CONTRATO 
CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 9656/98 
E DO ESTATUTO DO IDOSO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.

1. O surgimento de norma cogente (impositiva e de ordem 
pública), posterior à celebração do contrato de trato sucessivo, 
como acontece com o Estatuto do Idoso, impõe-lhe aplicação 
imediata, devendo incidir sobre todas as relações que, em 
execução contratual, realizarem-se a partir da sua vigência, 
abarcando os planos de saúde, ainda que firmados anteriormente 
à vigência do Estatuto do Idoso.
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2. O consumidor que atingiu a idade de 60 anos, quer seja antes 
da vigência do Estatuto do Idoso, quer seja a partir de sua 
vigência (1º de janeiro de 2004), está sempre amparado contra a 
abusividade de reajustes das mensalidades dos planos de saúde 
com base exclusivamente na mudança de faixa etária.

3. Em relação ao reajuste efetivado pela recorrida em período 
anterior à vigência da norma protetiva do idoso, a análise deve-se 
dar sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor. Contudo, 
não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, rever a 
conclusão do Tribunal de origem no que tange à ausência de 
abusividade ou desproporcionalidade do reajuste, em prejuízo do 
consumidor, a partir da análise pontual e individualizada de cada 
um dos percentuais previstos no contrato antes da entrada em 
vigor do Estatuto do Idoso. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido. 

(REsp 1.228.904/SP, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 8.3.13);

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE 
MENSALIDADE EM RAZÃO DE MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. BENEFICIÁRIO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
CLÁUSULA CONSIDERADA ABUSIVA.

1.- (...). 

2.- Ainda que o plano de saúde seja contratado por intermédio de 
terceiro, que é o estipulante, o beneficiário é o destinatário final 
do serviço, sendo portanto, parte legítima para figurar no polo 
ativo de ação que busque discutir a validade das cláusulas do 
contrato.

3.-  Desse modo, considerando que na estipulação em favor de 
terceiro, tanto o estipulante quanto o beneficiário podem exigir do 
devedor o cumprimento da obrigação (CC, art. 436, parágrafo 
único), não há que se falar, no caso, na necessidade de suspensão 
do presente feito até o julgamento final da ação proposta pela 
estipulante em nome de todos os contratados.

4.- A jurisprudência deste Tribunal consagrou o entendimento de 
ser abusiva a cláusula contratual que prevê o reajuste da 
mensalidade de plano de saúde com base exclusivamente em 
mudança de faixa etária, mormente se for consumidor que atingir 
a idade de 60 anos, o que o qualifica como idoso, sendo vedada, 
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portanto, a sua discriminação.

5.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no Ag 1.382.274/MG, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJ 3.12.12).

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0103045-2 REsp 1.324.344 / SP

Números Origem:  20061057068  4583564400  92153828620068260000

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACINTA CARDOSO DE FLORIO
ADVOGADO : ARIANE ACCIOLY ALMIRANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)

JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)

JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JACINTA CARDOSO DE FLORIO
ADVOGADO : ARIANE ACCIOLY ALMIRANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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